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PARECER Nº 81 /2022 – NSAJ/SESMA/PMB 

PROTOCOLO Nº: 9710/2022–GDOC. 

INTERESSADO: DEPARTAMENTO DE AÇÕES EM SAÚDE-DEAS 

ASSUNTO: ANÁLISE DA MINUTA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

168/2021-SESMA. 

   

Senhor Secretário Municipal de Saúde,  

  A análise em questão se refere à possibilidade de Prorrogação da Vigência dos Contratos e 

da análise da Minuta do Segundo Termo Aditivo, a referida prorrogação entre a Secretaria Municipal de 

Saúde de Belém e a empresa PROAM PRODUTOS E SERVIÇOS DA AMAZÔNIA LTDA com 

objetivo de atender as demandas de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS TRANSPORTADAS E DESTINADAS À 

ALIMENTAÇÃO DE PACIENTES E ACOMPANHANTES, de natureza contínua. 

I – DOS FATOS 

Recebo o processo no estado em que se encontra, via GDOC. 

O Núcleo de Contratos encaminhou os autos para análise e parecer sobre a minuta do 

segundo termo aditivo do contrato nº 168/2021-SESMA, conforme documentos probatórios anexos ao 

processo. 

 Após tramitação regular, com todas as informações pertinentes, veio a esta Assessoria para 

análise e emissão de parecer. 

  Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta. 

II – DO DIREITO 

  Primeiramente, é importante ressaltar que a presente análise, limitar-se-á aos aspectos 

jurídicos da matéria proposta, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, econômicos, financeiros e 

aqueles que exijam o exercício da competência e da discricionariedade administrativa a cargo dos 

setores competentes desta Secretaria. 

II.1. DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

O contrato administrativo é uma espécie de contrato que requer a aplicação de princípios e 

regras típicas do Direito Administrativo, que impõe restrições e prerrogativas decorrentes da natureza 
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pública da atividade administrativa. Quando se trata de assegurar a continuidade do serviço público, não 

se invocam as normas que regem os contratos privados, tais como os de Direito Civil ou de Direito 

Comercial. Ao revés, aplica-se um regime jurídico especial, que é o regime de Direito Público, 

exorbitante e derrogatório do direito comum, às avenças em que estão presentes a supremacia do interesse 

público. 

Para que o contrato administrativo seja perfeito, necessário será que o acordo se celebre tendo de 

um lado da relação jurídica uma entidade estatal no pleno exercício de função administrativa, tendo por 

objeto um bem ou um serviço público, de utilidade ou de interesse da coletividade, observando o principio 

da vinculação ao instrumento vinculatório.  

É de bom alvitre observar as definições de Celso Antônio Bandeira de Mello e de Hely Lopes 

Meireles, respectivamente transcritas abaixo: 

“contratos administrativos são relações convencionais entre entidades 

públicas e particulares, estipulando obrigações recíprocas, que em 

virtude de lei, de cláusulas contratuais ou do objeto da relação jurídica, 

colocam a Administração em posição peculiar para atender interesse 

público”. (MELLO,2003) 

“Contrato Administrativo é o ajuste que a Administração Pública, 

agindo nessa qualidade, firma com particular ou com outra entidade 

administrativa para a consecução de objetivos de interesse público, nas 

condições estabelecidas pela própria administração”. (MEIRELES, 

2000, p. 199.) 

Diante disso, celebrados os contratos, cabe prover a sua execução, pela adoção e princípios e 

cláusulas exorbitantes. Um desses princípios, o da mutabilidade das condições de prestação de serviço, 

garante a administração introduzir, unilateralmente, alterações nos contratos com terceiros. O princípio da 

teoria do equilíbrio financeiro, ou da equação financeira do contrato, consiste na relação estabelecida 

inicialmente pelas partes para ajusta remuneração do objeto do ajuste, que deve ser mantida durante a 

execução do contrato. 

II.2 – DO TERMO ADITIVO: 

 Em vista disso, ao reequilíbrio deve ser formalizado mediante termo aditivo, instrumento 

hábil, independente de nova licitação. Convém dizer que o termo aditivo é utilizado para todas as 

modificações admitidas em lei que restam caracterizadas como alterações contratuais. 
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A minuta, ora analisada, apresenta qualificação das partes, cláusulas de objeto/finalidade, 

forma de pagamento, da publicação, o que confirma a legalidade da peça em comento. 

Portanto, verifica-se que a mesma, atende as exigências dispostas nos arts. 55 e 57 da lei nº 

8.666/1993, que determina quais as cláusulas que são necessárias em todo contrato, de modo que não merece 

censura, estando o documento contratual em condição de ser assinado, somente após alteração na minuta 

sugerida.   

Vale ressaltar, que depois de firmado o contrato pela parte e por 02 (duas) testemunhas, é 

indispensável que os mesmos sejam publicados resumidamente no DOM, para que tenham eficácia, nos 

justos termos do art. 61, parágrafo único da lei nº 8.666/1993 e registrado junto ao TCM.  

III – DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, este NSAJ/SESMA, PELA APROVAÇÃO DA MINUTA DO SEGUNDO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 168/2021-SESMA. 

Condicionado a informação de DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA pelo F.M.S, nos termos da 

Lei Responsabilidade Fiscal. 

Ressalte-se o caráter meramente opinativo deste parecer, respeitando o poder soberano do Titular 

desta SESMA, caso entenda de forma diversa, para melhor atender ao interesse público.  

É o parecer. S.M.J.                      

Belém, 11 de janeiro de 2023. 

 

IZABELA BELÉM 

Assessoria NSAJ/SESMA 

 

 

 

ANDRÉA MORAES RAMOS 

Diretora do Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos – NSAJ/SESMA 
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